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88ª REUNIÃO DA CÂMARA TÉCNICA DE PLANEJAMENTO E GERENCIAMENTO DE RECURSOS HÍDRICOS (CT-PG)

Data: 12/09/2005                     Local: Diretoria de Ensino de Registro – Rua Vitória, 465 – Jardim América – Registro/SP
1. Preliminares:

A reunião, sob a coordenação do Sr. Ney Akemaru Ikeda, contou com a participação de 16 (dezesseis) pessoas, das quais 09 (nove) são membros desta CT-PG, e foi convocada para tratar dos seguintes assuntos:

a) Composição de grupo de trabalho para discussão e proposição de ações relacionadas a recuperação de áreas degradadas por supressão de mata ciliar, erosão e assoreamento fluviais;

b) Início do processo de discussão com vistas à definição de critérios de habilitação ao financiamento do FEHIDRO, do exercício/2006.

2. Mata ciliar, erosão e assoreamento:
O tema foi incluído na pauta de discussões em razão de demandas da sociedade e prefeituras e da recomendação do Ministério Público a diversos órgãos públicos e prefeituras, quanto ao incentivo e gestões para a efetivação de medidas para a reversão do quadro atual de degradação.

Os representantes da AMAVALES – Associação dos Mineradores de Areia do Vale do Ribeira e Baixada Santista relataram preocupação quanto ao fato da população em geral atribuir às suas empresas a responsabilidade pelas ocorrências de erosão em margens de rios que causa impactos ambientais e danos às benfeitorias ribeirinhas, apesar de estarem cumprindo a todas as exigências dos órgãos licenciadores. Manifestaram interesse no atendimento quanto às possíveis adequações nos procedimentos de levantamentos batimétricos para o monitoramento das atividades, bem como disposição em colaborar com esse trabalho, ao mesmo tempo em que indicou dificuldades para a realização de levantamentos em leito de rios, em locais que extrapolam os trechos em que detém concessão de lavra. Representantes do DAEE e da CETESB esclareceram que os levantamentos batimétricos realizados anualmente, que atualmente atendem à exigência da CETESB, deverão ser aprimorados no sentido de possibilitar controle planialtimétrico, por meio de “amarração” georreferenciada e marcos de nível, e, assim, monitorar também eventuais alterações morfológicas em cursos d’água. Esse controle não foi colocado em prática ainda pelos citados órgãos por dificuldades de ordem estrutural (falta de pessoal). Diante dessa realidade, aventou-se, então, a possibilidade de atuação conjunta, com a participação dos órgãos licenciadores e entidades, inclusive para discussão sobre os aspectos da legislação e jurídicos. Para os trabalhos de campo, foi informado que o DAEE dispõe de ecobatímetro e barco com motor. 

Quanto às demais questões, já que o tema não se restringe à área de atuação de atividades de mineração, resolveu-se, após debate, pela formação de grupo de trabalho objetivando as seguintes providências relacionadas a erosão, assoreamento e mata ciliar:

· Levantamento de iniciativas pertinentes existentes (projetos como os desenvolvidos pela Fundação SOS Mata Atlântica, e o Instituto Ambiental Vidágua);

· Avaliação num contexto maior de abrangência dos problemas, no sentido de definir as propostas de gestão para nortear o posicionamento do Comitê enquanto fórum político;
· Discussão sobre os planos diretores municipais nos aspectos pertinentes;

Para participar da primeira reunião, na qual deverá ser discutido e composto o Grupo de Trabalho, definiu-se que serão convidadas as seguintes instituições:

a) Estaduais: CETESB; DAEE; DEPRN; IAC; ITESP, Polícia Ambiental; SABESP e Secretaria da Educação;

b) Municipais: Prefeituras Municipais de Eldorado, Juquiá, Miracatu, Registro, Sete Barras e Tapiraí;
c) Sociedade Civil: AMAVALES, Instituto Socioambietal – ISA, Instituto Vidágua, SCELISUL, UNESP e USP.

3. Critérios de habilitação ao financiamento do FEHIDRO, do exercício/2006:
A discussão sobre o processo de habilitação ao financiamento com recursos do Fundo estadual de Recursos Hídricos – FEHIDRO, do exercício/2006, foi iniciada com o propósito de aprimorar os critérios anteriores de análise, pontuação e classificação das propostas, inclusive quanto aos procedimentos no processo, tendo em vista o fato de 2006 ser “ano eleitoral”, portanto com menor prazo para o trâmite de processos até a formalização dos contratos, aliado ao fato de o Plano de Bacia não estar concluído a tempo de subsidiar as propostas de ações.

Para início dos trabalhos, foi disponibilizado a todos os membros da CT-PG a cópia da Deliberação CBH-RB/87/05, de 04/03/05, que trata dos critérios de 2005, para que seja apresentado pelos mesmos até ou na próxima reunião as propostas de aprimoramento para discussão.
4. Plano Diretor Municipal:
Na discussão dos itens anteriores, por diversas vezes foi enaltecida a importância do plano diretor municipal, o qual, em princípio, deve subsidiar todas as outras ações. Houve entendimento, no entanto, que cabe tratamento no âmbito do Comitê os aspectos pertinentes à gestão dos recursos hídricos. Porém, como os municípios, atendendo a uma exigência constitucional, terão de desenvolver o seu plano diretor durante o próximo ano, ficou definida a inclusão do tema na pauta da próxima assembléia do CBH-RB, do dia 14/10/05, sobre o qual deverá expor o Prof. Arlei Benedito Macedo, do Instituto de Geociências da USP, sob o título “Sistema de informações e plano diretor municipal”. 
5. Próxima reunião:
No próximo dia 07 de outubro, na sala de reuniões da Diretoria de Ensino de Registro, serão realizadas 2 (duas) reuniões. A primeira, à partir das 9 horas, do Grupo de Trabalho para tratar de “erosão, assoreamento e mata ciliar”, e a segunda, com início às 14 horas, da CT-PG, para tratar dos trabalhos de aprimoramento dos critérios de habilitação ao financiamento do FEHIDRO/2006.



